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Estado do rio de Janeiro
Câmara Municipal de Itaguaí

EXMº SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ-RJ.
I N D I C A Ç Ã O Nº
                         INDICO à Mesa Diretora, após os trâmites regimentais, que seja oficiado ao Exmº. Senhor Prefeito LUCIANO CARVALHO MOTA, solicitando estudos de viabilidade do Órgão competente da Municipalidade, objetivando a criação do COMITÊ GESTOR DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA DE ITAGUAÍ.
COMITÊ GESTOR DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA DE ITAGUAÍ.
CAPÍTULO I 

DA NATUREZA, FINALIDADE E DOS PRINCÍPIOS.

ART. 1º. Fica instituído o Comitê Gestor Municipal de Políticas de Inclusão das Pessoas com Deficiência (CGMPD) de Itaguaí, tem a delegação e competência conferida pelo Coordenador de planejar, implementar e monitorar as ações para inclusão das pessoas com deficiência.

CAPÍTULO II

DA COMPOSIÇÃO

ART. 2º. O Comitê Gestor Municipal de Políticas de Inclusão das Pessoas com Deficiência (CGMPD)será composto:

I- Pelo Coordenador, que presidirá;

II- Pelo Assessor Técnico, que atuará como Secretário;

III- Pelos representantes das Secretarias Municipais, Autarquias e Fundações de Itaguaí que atuarão como membros.

IV- Pelos membros será criada as Comissões de Monitoramento, Projetos e Comunicação.
Parágrafo 1º- A função de Coordenador do Comitê Gestor Municipal de Políticas de Inclusão da Pessoa com Deficiência (CGMPD) deverá ser desempenhada pelo Secretário da Pessoa com Deficiência.

Parágrafo 2º - Todos os integrantes titulares do Comitê não terão suplentes para substitutos legais.

CAPÍTULO III

DAS ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS.

ART. 3º. Compete ao Comitê Gestor Municipal de Políticas de Inclusão da Pessoa com Deficiência:

I- Planejar, implantar, implementar, monitorar e avaliar as ações para inclusão da Pessoa com Deficiência;

II- Propor metas anuais para efetivação da política em âmbito municipal;

III-  Zelar pelo cumprimento das obrigações previstas, através do decreto específico do Comitê. 

      IV. Acompanhar a prestação de serviços de natureza pública e privada no que se refere às     ações voltadas para a pessoa com deficiência, viabilizando a extensão dos direitos sociais aos segmentos excluídos;

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

ART. 4º. Qualquer membro do Comitê poderá solicitar, através do Coordenador, informações, a fim de instruir pareceres ou realizar estudos que orientem suas ações.



Itaguaí, 17 de fevereiro de 2014.
MARCO AURÉLIO DE SOUZA BARRETO

VEREADOR
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